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Resumo:

A conversão de áreas agrícolas e naturais para usos urbanos nas margens das cidades tornou-se nos últimos 
anos um tema incontornável das políticas territoriais. Este artigo analisa o papel dos Planos Directores Municipais 
na evolução da ocupação do solo no período 1990-2007 na Área Metropolitana de Lisboa, a partir de um balanço 
da conformidade da evolução dos solos relativamente aos usos previstos pelo planeamento. Mostra-se que as 
conversões dos usos efectivas foram superiores ao previsto, que o grau de conformidade da execução dos planos 
apresenta uma distribuição geográfica relacionada com a pressão urbana existente, e que as trangressões ocorrem, 
quer dentro ou fora dos perímetros de protecção de usos natural e agrícola. 
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Abstract:

Over the last years, the conversion of agricultural and natural land in periurban areas has become a prominent 
topic for territorial policies. This paper analyses the role of Municipal Master Plans in the evolution of land use 
between 1990 and 2007 in the Lisbon Metropolitan Area. It is based on a conformity analysis of the actual evolution 
compared with the initial plans. Results show that: i) there were more land use conversions than previously planned; 
ii) the geographical distribution of conformance degree is clearly related to the existing urban pressure; iii) nationwide 
preservation regime has not hampered transgression.

Keywords: Land use. Artificialisation. Spatial planning. Urban growth.

http://dx.doi.org/10.14195/0871-1623_33_8



Cadernos de

Geografia

92

Miguel Padeiro

Introdução

A regulação do crescimento espacial repre-
senta um dos desafios mais importantes e abran-
gentes das políticas urbanas, pela multiplicidade 
de problemáticas envolvidas e pela complexidade 
das interacções entre uma e outras. Em Portugal, 
a urbanização relativamente recente e de carác-
ter quase explosivo, fruto de um processo demo-
crático e de integração europeia tardios, reflectiu
‑se numa capacidade limitada das autoridades 
públicas em conter o crescimento e a fragmenta-
ção das manchas urbanas ao sabor das oportuni-
dades fundiárias (Domingues, 2006), facilitando 
deste modo uma expansão geralmente considera-
da excessiva. 

As políticas europeias e nacionais (Agenda 
21, Horizonte 2020, PNPOT – Programa Nacional da 
Política de Ordenamento do Território, ENDS – Es-
tratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável, 
para citar apenas estas) têm vindo a promover 
modelos territoriais e de planeamento susceptíveis 
de enquadrar o crescimento urbano. Se a abordagem 
mais recente, exemplificada pelo Plano Regional 
de Ordenamento do Território da Área Metropoli-
tana de Lisboa (PROT‑AML), se encontra baseada 
em perspectivas estratégicas mais flexíveis (Perei‑
ra e Nunes da Silva, 2008), o zonamento urbano e o 
princípio de subsidiariedade têm mantido os acto-
res locais e, em particular, os municípios, numa 
posição privilegiada. No caso português, o Plano 
Director Municipal (PDM) constitui a figura incon-
tornável do planeamento e das políticas territoriais, 
apesar das críticas à volta da sua execução parcial, 
da falta de fiscalização e da postura geralmente 
expansionista que apresentou na década de 1990 
(Catita, 2009).

Se bem que este artigo efectue um balanço 
da artificialização no período 1990‑2007, o objec-
tivo consiste sobretudo em avaliar quantitativa-
mente o papel dos PDM no cumprimento dos ob-
jectivos traçados e aprovados pelas Câmaras 
Municipais, tanto em termos de urbanização (de-
finição de áreas urbanizáveis) como em termos de 
preservação de uso não urbano. Tendo como foco 
as áreas identificadas como “naturais” e “agríco-
las”, procura‑se averiguar o grau de conformidade 
da execução dos planos: este enfoque é particu-
larmente importante na medida em que muito se 
tem escrito acerca do sobredimensionamento das 
áreas urbanizáveis, e muito menos a respeito das 
áreas a preservar.

Com este objectivo em mente, será em pri-
meiro lugar efectuada uma revisão da literatura, 
com especial destaque para a problemática da 
artificialização dos solos em contexto de expansão 
urbana e para o papel e obstáculos do planeamen-
to municipal (1). Será abordada a metodologia do 
estudo (2), seguindo‑se a apresentação dos resul-
tados, primeiro em termos de trajectórias das 
unidades espaciais no período 1990‑2007 (3), 
introduzindo‑se depois o papel dos PDM na reali-
zação ou desrespeito das evoluções planeadas (4).

1. Planeamento e conversão de solos na AML

1.1. Factores e desafios da conversão de solos

Como objectivos assumidos das políticas terri-
toriais, a regulação dos solos e a protecção dos espa-
ços periféricos têm acompanhado a expansão urbana 
– embora geralmente com algum atraso – tendo‑se 
tornado um tema fundamental da agenda institucional 
e científica a nível mundial. Razões de ordem estéti-
ca, funcional e sócio‑cultural constituiram o motor da 
evolução da retórica da contenção urbana: o receio 
de um declínio dos centros e, em paralelo, a (re)va-
lorização dos mesmos, o surgimento das questões 
ambientais na agenda política relacionadas com o 
consumo de solo, as emissões de gases e poluentes e 
a dependência energética, os custos colectivos da 
expansão, relacionados com as redes e equipamentos, 
o custo social da fragmentação que geralmente mar-
ca os territórios das margens urbanas, mas também a 
reacção ao espectro indesejado da cidade norte
‑americana (Williams et al., 2000) levaram ao ressur-
gimento de um discurso desfavorável à expansão e à 
emergência de políticas de conservação das paisagens 
de cariz natural e/ou agrícola (Koomen et al., 2008) , 
herdeiras das políticas de Green Belts (Frey, 2000). 
Neste contexto, a conversão de solos anteriormente 
agrícolas ou naturais em redor dos aglomerados urba-
nos para usos urbanos levanta questões relacionadas 
com as suas causas e com os modos e margem de 
manobra da sua regulação à escala macro/meso.

Pode‑se distinguir três categorias de factores 
da conversão de solos agrícolas e naturais (Mazzocchi 
et al., 2013). Os factores endógenos incluem as ca-
racterísticas demográficas dos agricultores, a evolução 
(fragmentação, concentração) da estrutura fundiária, 
e os mecanismos económicos que regem o valor das 
rendas agrícolas e dos terrenos (Mazzocchi et al., 2013). 
A dinâmica urbana constitui o segundo grupo: estru-
tura económica e internacionalização da economia, 
grau de marginalização da actividade agrícola, dinâ-
mica demográfica do aglomerado urbano, factores 
técnicos (infra‑estruturas). Por fim, o contexto polí-
tico e institucional condiciona o próprio sistema de 
planeamento, a distribuição vertical (do supra‑nacional 
ao local) e horizontal (sectorial) das competências em 
matéria de controlo e regulação dos solos, bem como 
as interacções entre actores em jogo (Abrantes et al., 
2013b; Padeiro, 2014). 

Assim sendo, a preservação de áreas naturais e 
agrícolas em redor dos grandes aglomerados urbanos 
implica a elaboração de medidas complexas de gestão 
e restrição do crescimento das manchas urbanas (“gro-
wth management”). Além de incentivos fiscais e da 
transferência dos direitos de urbanização, o zonamen-
to tem sido a abordagem mais usada pelas entidades 
públicas, ora com as já mencionadas Green Belts, ora 
através do estabelecimento de áreas, exclusivas ou 
flexíveis, dedicadas a usos não urbanos e apresentan-
do, contudo, alguns inconvenientes. Os efeitos per-
versos constituem o primeiro deles: aumento dos 
preços fundiários devido à diminuição da área cons-
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trutiva e do número de proprietários (Dawkins e Nelson, 
2002), transferência da pressão urbana para zonas 
limítrofes não abrangidas pela protecção (Koomen et 
al., 2008). Além disso colocam‑se questões institucio-
nais: a falta de implementação relacionada com o grau 
de maturidade do sistema de planeamento e o peso 
do princípio de subsidiariedade e dos localismos. As-
sociados à frequente impotência (ou inexistência) dos 
órgãos regionais, este último tem sido apontado como 
um factor desfavorável ao controlo efectivo da expan-
são urbana (Pereira e Nunes da Silva, 2008). No fundo, a 
redução do consumo de solos consegue‑se principal-
mente onde existe um regime mais restritivo, uma 
política de regulação dos solos mais antiga, mais bem 
assente e vinculativa a nível local (Paulsen, 2013).

1.2. Na AML, a periferização, o planeamento e 
a conversão de solos

O caso da Área Metropolitana de Lisboa (AML) 
é paradigmático de um contexto de crescimento 
populacional e expansão espacial pouco controlados 
até à década de 90. O forte crescimento populacio-
nal registado a partir dos anos de 1950, a interna-
cionalização da economia, principalmente após a 
entrada na então CEE, as políticas favoráveis à pro-
priedade individual (Guerra, 2011) e ao automóvel 
(Padeiro, 2012a; Nunes da Silva, 2013), a financiarização 
recente do mercado imobiliário europeu cujos con-
tornos, em Portugal, ainda carecem de uma análise 
aprofundada, a predominância das lógicas privadas 
e neo‑liberais em matéria de investimentos com 
impactos territoriais directos (Alves, 2012), e por fim 
a própria lei das finanças locais que estimula a cons-
trução, contribuiram para o considerável aumento 
da área artificializada (Caetano et al., 2005) que, 
associado a uma extrema fragmentação territorial, 
tem gerado disfunções urbanas de difícil resolução 
(Domingues, 2006; Ferrão, 2010; Portas et al., 2011).

Esta evolução está intimamente ligada à dificul-
dade das entidades públicas em regular e orientar o 
crescimento urbano. Num contexto de grande imatu-
ridade democrática e de inexperiência em matéria de 
planeamento urbanístico, a principal figura do plano, 
o PDM, surgiu discretamente em 1982 para finalmente 
se impor na década seguinte perante a ausência de 
outros instrumentos orientadores de âmbito nacional 
ou regional (Alves et al., 1993). O surgimento tardio 
destes últimos não chegou a dar origem a uma adap-
tação dos PDM. As políticas sectoriais de preservação 
de espaços agrícolas e naturais, embora com maior 
tradição em Portugal (Ribeiro e Barão, 2006), também 
têm esbarrado nas suas próprias incoerências em ter-
mos de delimitação e nos pedidos de suspensão parcial 
por parte dos municípios, por motivos de interesse 
económico (Pardal, 2004; Galvão, 2008). As tendências 
recentes, marcadas por uma maior conflitualidade no 
que respeita à ocupação do espaço, derivam em parte 
dessas dificuldades, da relativa opacidade dos proces-
sos e decisões, e dos novos modos de acção territorial, 
envolvendo uma grande diversidade de intervenientes. 
As tentativas de convergência das orientações do or-

denamento e das políticas territoriais, nos vários níveis 
de competências (níveis nacional, regional, local), 
continuam deste modo a suscitar algumas reservas 
quanto à efectividade da aplicação local das grandes 
orientações de nível superior.

Não se procura aqui determinar os factores da 
artificialização dos solos ou da decisão de reafecta-
ção pelos municípios (Padeiro, 2014), mas antes 
avaliar a relação entre os usos do solo previstos 
pelos PDM da década de 1990 (conversão de solos, 
permanência dos usos) e a evolução verificada depois 
da aprovação dos PDM. Três hipóteses centrais são 
objecto da presente análise. A primeira sugere que 
a intensa artificialização de solos na região de Lisboa 
resulta das próprias decisões municipais, desfavorá-
veis à preservação dos espaços abertos não artificia-
lizados. Neste caso, haveria tendência expansiva já 
nos instrumentos do planeamento local – o que cor-
responde às observações habituais. A segunda con-
siste em que a conversão de solos efectiva pode não 
reflectir os PDM, traduzindo‑se por um elevado grau 
de inconformidade que convém quantificar. A tercei-
ra é de que a conversão de solos ocorre também em 
locais sob regime de protecção especial de âmbito 
nacional (RAN, REN e outros regimes de protecção). 
De acordo com esta hipótese, as medidas de protec-
ção poderão ter um efeito limitado, assistindo‑se 
então à transgressão de áreas de preservação dos 
usos agrícolas e naturais. Relacionada com esta se-
gunda hipótese surge uma questão: as áreas prote-
gidas de âmbito nacional apresentarão maior resis-
tência à conversão de solos do que as áreas de uso 
não urbano estabelecidas no âmbito dos PDM?

2. A abordagem em termos de conformidade e
transgressão

2.1. Conformidade e transgressão dos usos
previamente estabelecidos

A avaliação das decisões do planeamento mu-
nicipal constitui uma fase indissociável e algo esque-
cida do processo de planeamento (Oliveira e Pinho, 
2009). A ausência de instrumentos, dados e/ou me-
todologias adequadas limita a avaliação a quantifi-
cações gerais das áreas urbanizadas, agrícolas e 
naturais sem comparação com o previsto pelo plano. 
A esta dificuldade juntam‑se as divergências quanto 
à interpretação das evoluções, de acordo com a 
posição do observador e com os interesses subjacen-
tes, e o uso da avaliação como instrumento de legi-
timação do poder. No fundo, a reformulação dos 
planos, derivada das avaliações colectivas negociadas 
e da necessária adaptação às novas realidades traduz
‑se frequentemente pela simples adopção de planos 
que não procuram corrigir o que falhou no plano 
anterior, constituindo apenas uma actualização do 
mesmo com dados mais recentes.

Uma possível abordagem consiste na análise 
em termos de conformidade entre o planeamento e 
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a evolução real, que tem vindo a ganhar relevância 
nos últimos anos (Loh, 2011). Não escapa a alguns 
problemas relacionados com o horizonte temporal 
ideal da avaliação, sendo eles próprios debatidos na 
esfera política (Baer, 1997), com a natureza e signi-
ficado das inconformidades, nomeadamente a dis-
tinção entre o que advém da variação normal entre 
o planeado e a realidade, e o que surge de verda-
deiros problemas do planeamento, e com a evolução 
do pensamento urbanístico: como referem Koomen et 
al. (2008), seguir um plano de maneira rigorosa pode 
vir a ser considerado, anos mais tarde, como um erro 
de planeamento e sobretudo uma falta de adaptação 
às novas exigências e correntes de pensamento. 
Ainda assim, a perspectiva da avaliação de confor-
midade traz inegáveis vantagens, nomeadamente a 
clareza dos indicadores que a assemelham a uma 
avaliação ex‑post, bem como a pertinência de usar 
como base de avaliação o plano tal como foi pensa-
do e aprovado. A expectativa dos planificadores é de 
que o plano venha a ter incidência directa na evo-
lução futura e real da ocupação do solo: uma incon-
formidade entre o plano e a realidade denuncia uma 
falha do plano, independentemente da natureza e 
causa da mesma (Laurian et al., 2004). A análise em 
termos de conformidade justifica‑se, portanto, en-
quanto instrumento de avaliação da influência do 
planeamento institucional sobre o porvir da ocupação 
dos solos e, logo, como instrumento de apoio ao 
planeamento.

2.2. Dados e metodologia

Várias fontes estatísticas e cartográficas foram 
utilizadas na realização deste estudo: i) a Carta de 
Ocupação do Solo de 1990 (COS‑1990), baseada no 
tratamento de imagens satélite de 1985‑1987; ii) a 
Carta de Ocupação do Solo de 2007 (COS‑2007); iii) 
a informação cartográfica vectorial das Reservas 
Agrícola e Ecológica Nacionais, bem como de outras 
modalidades de protecção do espaço natural (Sítios 
Naturais, Zonas de Protecção Especial, Áreas Prote-
gidas); iv) a informação cartográfica vectorial dos 
Planos Directores Municipais (PDM) aprovados entre 
1992 e 1999. Destes últimos foram extraídas as áre-
as consideradas urbanizáveis, naturais, agrícolas, 
urbanas e dedicadas exclusivamente a actividades 
económicas. Foram retiradas todas as unidades es-
paciais não abrangidas pela COS‑1990 ou com uso 
desconhecido (180 km2) – essencialmente nos conce-
lhos de Sintra e Mafra.

A sobreposição das camadas de informação 
cartográfica permitiu obter unidades espaciais ad 
hoc através do recorte de cada unidade de acordo 
com a ocupação do solo em 1990 e em 2007, com o 
uso previsto no PDM e a inclusão, se for o caso, numa 
área protegida de âmbito regional ou nacional. Um 
desafio inerente a este tipo de método de sobrepo-
sição de camadas de origens diversas reside na coe-
rência da informação obtida, uma vez que a nomen-
clatura dos usos dos PDM não só varia entre as 
municipalidades como também apresenta algumas 

diferenças em relação à COS. No caso da heteroge-
neidade intermunicipal, procedeu‑se à construção 
de uma nomenclatura ad hoc, com vista à sua unifi-
cação: foram obtidas seis categorias de usos (agrí-
cola, natural, urbano existente, actividade econó-
mica existente, expansão, equipamentos, outros), 
tendo cada categoria um número reduzido de sub
‑categorias (para mais detalhes, ver Padeiro, 2012b). 
No caso das diferenças com à COS, as resoluções 
espaciais semelhantes (1:25.000) e as categorias de 
usos relativamente próximas (“solo artificializado” 
da COS‑2007 e “área urbana” ou “urbanizável” do 
PDM, por exemplo) permitem a sobreposição, desde 
que não se entre num nível de pormenor demasiado 
elevado (densidades, sub‑categorias).

O método desenvolve‑se em duas fases. Em 
primeiro lugar analisam‑se as trajectórias das uni-
dades espaciais em termos de ocupação do solo 
entre 1990 e 2007, com particular atenção na evo-
lução dos espaços identificados na COS‑1990 como 
de cariz natural ou agrícola1. Em segundo lugar é 
dado enfoque à relação entre as evoluções registadas 
e às decisões de afectação dos solos tomadas através 
dos PDM nos anos de 1990. Os resultados são agre-
gados à escala da AML Norte e AML Sul (separadas 
pelo rio Tejo), podendo também ser desagregados ao 
nível dos municípios e freguesias.

3. Trajectórias da ocupação do solo (1990‑2007)

O balanço da evolução da ocupação do solo 
entre 1990 e 2007 na AML (excluindo áreas não 
abrangidas pela COS‑1990 ou de uso desconhecido) 
encontra‑se de acordo com as observações já efec-
tuadas por outros autores (Caetano et al., 2005) 
(Quadro I). O espaço natural perdeu 7,4% da super-
fície a Norte do Tejo, 5,2% a Sul. A diminuição das 
áreas agrícolas foi mais acentuada: ‑14,4% na AML 
Norte e ‑6,5% na Península de Setúbal. Esta diferen-
ça relativa entre áreas naturais e agrícolas pode 
explicar‑se pelo facto de as áreas naturais terem 
menor probabilidade de ser convertidas do que as 
áreas agrícolas, resultado não só do declínio gene-
ralizado da agricultura como actividade empregado-
ra na Europa ocidental, mas também de políticas de 
conservação da natureza geralmente mais amplas e 
maduras do que as políticas de preservação das 
funções agrícolas em torno das cidades, que só nos 
últimos anos ganharam alguma relevância. Este mo-
vimento corresponde, por sinal, à inversão de uma 
tendência histórica de transformação de áreas natu-
rais para ocupação agrícola (Koomen et al., 2008). 
Paralelo óbvio da diminuição geral de áreas naturais 
e agrícolas, o aumento da superfície artificializada 
é considerável nas duas margens: +42,2% a Norte, 
+52,2% a Sul.

1	  A definição de “natural” e “agrícola” baseia‑se, neste texto e por razões 
metodológicas, na classificação da Carta de Ocupação do Solo. É portanto 
determinada, ao contrário dos conceitos mais amplos da geografia, pelo 
único critério de uso do solo: “meios semi‑naturais” e “floresta” no caso 
do solo natural; “área agrícola” e “espaço agro‑florestal” no caso da agri-
cultura (COS‑1990 e COS‑2007).
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Quadro I
Evolução da ocupação do solo na AML (1990‑2007).

Tipos de espaço

AML Norte AML Sul

Área 
(km2) 
em 

1990

Área 
(km2) 
em 

2007

Evolução 
1990
‑2007 

(%)

Área 
(km2) 
em 

1990

Área 
(km2) 
em 

2007

Evolução 
1990
‑2007 

(%)
Espaço natural 

total 418 387 ‑ 7,4% 714 677 ‑ 5,2%

Espaço agrícola 
total 480 411 ‑ 14,4% 586 548 ‑ 6,5%

Espaço  
urbanizado 244 347 + 42,2% 157 239 + 52,2%

Espaço natural 
ou agrícola da 
RAN e/ou REN

500 487 ‑ 2,6% 442 432 ‑ 2,3%

Total da área 
analisada 1 168,4 ‑ 1 543,9 ‑

Fontes: COS‑1990, COS‑2007, cálculos próprios. Foram excluídas as 
áreas identificadas na COS‑1990 como KK9 (não abrangidas ou de uso 
desconhecido). Os dados da COS não distinguem os solos em regime 
de protecção.

No que respeita à artificialização dos solos 
classificados em 1990 como “naturais” ou “agríco-
las” (Quadro II), são notórios três factos. Em pri-
meiro lugar, nota‑se uma importante artificialização 
dos solos não protegidos por reservas, abrangendo 
14,8% da área natural e 16,1% da área agrícola no 
conjunto da AML2. Em segundo lugar, é notável o 
efeito da RAN e da REN: a conversão de solos na-
turais e agrícolas protegidos pelas reservas nacionais 
(RAN, REN) não foi totalmente impedida mas tra-
vada de forma significativa, registando perdas 
abaixo de 5%: em números absolutos, 31,4 km2 de 
áreas sob regime de protecção foram artificializa-
das no conjunto da AML, contra 230 km2 de áreas 
não protegidas por reservas nacionais. Uma leitura 
menos “optimista” reparará contudo que cerca de 
15% da artificialização de áreas naturais teve lugar 
em áreas de REN, e que 9% da artificialização de 
áreas agrícolas ocorreu em áreas de RAN – o que 
não representa uma área marginal tendo em conta 
os objectivos assumidos pelas autoridades públicas 
através das medidas de protecção. Por fim, uma 
nítida diferenciação entre as duas margens do Tejo 
(AML Norte e a AML Sul) aparece a dois níveis. Por 
um lado, as áreas naturais tendem a desaparecer 
mais do que as agrícolas a Norte, enquanto que a 
Sul desaparece mais área agrícola do que natural, 
o que tende a reforçar uma diferença pré‑existente 
com um Norte mais agrícola e um Sul onde as áre-
as naturais predominam. Por outro, a Grande Lisboa 
regista globalmente mais conversões (16,6% das 
áreas agrícolas ou naturais) do que a Margem Sul 
(8,5%) – uma evolução que a proximidade de Lisboa 
acentua mas que poderá vir a inverter‑se de acor-
do com o objectivo, constante do Plano Regional 
de Ordenamento do Território da AML (PROT‑AML), 
de reequilíbrio das áreas urbanizadas entre as duas 
margens do rio Tejo.

2	  Os números (percentagens e áreas) apresentados neste parágrafo são 
calculados a partir do Quadro II.

Quadro II
Artificialização de solos “naturais” e “agrícolas” (1990‑2007).

Áreas em km2
Tipos de ocupação do solo

Natural 
não REN

Agrícola 
não RAN

Natural 
da REN

Agrícola 
da RAN

Total 
Natural

Total 
Agrícola

AML Norte
Total 1990 221,1 284,6 197,8 196,3 418,9 480,9
Total 2007 201,5 180,3 185,7 230,7 387,2 411,0

Área  
artificializada 64,8 64,5 13,8 6,7 78,6 71,2

% (do total 
1990) 29,3% 22,7% 7,0% 3,4% 18,8% 14,8%

AML Sul
Total 1990 510,8 473,7 204,0 113,1 714,8 586,8
Total 2007 454,5 451,3 223,3 97,5 677,8 548,8

Área  
artificializada 43,3 57,4 5,5 5,4 48,8 62,8

% (do total 
1990) 8,5% 12,1% 2,7% 4,8% 6,8% 10,7%

Fontes: COS‑1990, COS‑2007, cálculos próprios

Este primeiro conjunto de observações permi-
te desde já constatar a influência – imperfeita – de 
algumas medidas de limitação da artificialização na 
AML. Permite também apreender o elevado ritmo de 
urbanização que tem marcado a região nas últimas 
duas décadas. Embora se conheça a tendência ex-
pansiva dos PDM da década de 1990, revela‑se ne-
cessário aprofundar a análise através do papel dos 
mesmos e, em particular, do seu grau de execução 
num horizonte de dez a quinze anos.

4. Conformidade: realidade versus planeamento

Como já foi referido, o objectivo central des-
te artigo consiste em questionar o papel e grau de 
execução dos PDM em termos de artificialização de 
solos inicialmente classificados como naturais ou 
agrícolas. É reconhecido que as políticas locais têm 
evidenciado uma postura bastante expansiva, con-
cedendo a largas áreas dos respectivos territórios 
uma função de expansão urbana – uma observação 
ainda válida no que respeita às mais recentes revisões 
(Pereira e Nunes da Silva, 2008; Carranca e Castro, 2011). 
No conjunto da AML, as áreas de expansão estabele-
cidas pelos PDM representam perto de 2/3 da super-
fície ocupada por áreas já artificializadas, e o rácio 
entre áreas de expansão e áreas já urbanizadas 
atinge em média 0,46, podendo chegar a 0,98 ou 1, 
como em Alcochete e Setúbal, o que vem duplicar a 
área urbana potencial (Padeiro, 2012b). Uma execução 
rigorosa e completa dos planos significaria nesta 
estrita perspectiva uma expansão urbana importante, 
o que já não corresponde aos objectivos assumidos 
pelas estratégias europeias (Horizonte 2020, Carta 
de Leipzig), nacionais (PNPOT, ENDS) e metropolita-
nas (PROT‑AML). Convém no entanto averiguar o grau 
de conformidade da execução dos planos, no sentido 
de avaliar o seu desempenho próprio.

4.1. Tendência expansiva dos municípios da AML

De facto, os PDM da AML apresentam uma 
tendência generalizada para a expansão urbana. As 
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áreas de expansão representavam um aumento po-
tencial de 42% (na AML Norte) e 69% (na AML Sul) da 
área artificializada existente identificada na COS‑1990 
(Quadro III). Estas áreas de expansão abrangem um 
total de 240 km2, quando a área já artificializada 
atingia 360 km2 em 1990.

Áreas em km2

Afectação dos solos nos PDM Afectação dos solos tendo em conta a categoria na COS‑1990

Espaço urbano 
(EU)

Espaço de activi‑
dades económicas 

(AA)

Áreas de ex‑
pansão (EE) Rácio EE / (EU+AA) Áreas de expansão 

em espaço natural
Áreas de expansão 
em espaço agrícola

Áreas de expansão 
em espaço agrícola 

ou natural
AML Norte 217,6 41,8 109,9 0,42 44,7 (10,7%) 39,1 (8,1%) 83,8

AML Sul 143,2 46,0 130,7 0,69 53,9 (7,5%) 62,5 (10,7%) 116,4
Total 360,8 87,8 240,6 0,54 98,6 (8,7%) 101,6 (9,5%) 200,2

Fontes: PDM, COS‑1990, cálculos próprios

Confrontando a afectação das unidades espaciais 
com a sua categoria de uso na COS‑1990, verifica‑se que, 
no conjunto da AML, cerca de 10% do espaço natural e 
agrícola foi considerado como área de expansão dos 
tecidos urbanos nos PDM. Como atrás foi visto, a pro-
porção desses espaços efectivamente convertida no 
período 1990‑2007 é ligeiramente maior no caso da AML 
Norte (18 e 15%), sendo a diferença mais ténue a Sul (7 
a 11%). Dito de outra forma, perspectiva‑se uma ten-
dência para um maior descontrolo a Norte do Tejo do 
que a Sul das decisões municipais – embora a realidade 
tenha de ser averiguada através das localizações e não 
apenas da quantificação das áreas, podendo ocorrer uma 
discrepância geográfica entre o planeado e o realizado. 
Tal pode ser efectuado a partir da análise da trajectória 
das unidades espaciais, que permite saber se a conver-
são do uso do solo numa determinada parcela corres-
ponde ao que foi planeado ou se pelo contrário consti-
tui uma transgressão da decisão municipal.

4.2. Aproveitar as áreas urbanizáveis,
transgredir as decisões de protecção

Com efeito, cada unidade espacial seguiu no 
período 1990‑2007 uma trajectória específica de 
acordo com a sua classificação na COS‑1990, no

PDM e na COS‑2007 (Figura 1). A quantificação das 
áreas que seguiram cada uma das trajectórias 
possíveis permite esboçar, num determinado ter-
ritório (freguesia, concelho, AML), um balanço da 
conformidade das evoluções posteriores à aprova-
ção dos PDM.

As quatro trajectórias definidas (aproveita-
mento e respeito pela ocupação inicial como trajec-
tórias de conformidade, não aproveitamento e 
transgressão como trajectórias de inconformidade) 
são avaliadas quantitativamente de duas formas. Em 
primeiro lugar, comparam‑se as áreas que seguiram 
cada uma das quatro trajectórias possíveis. Em se-
gundo lugar, calcula‑se uma taxa de aproveitamen-
to e uma taxa de transgressão, ambas relativas a 
um determinado território:

Figura 1
Trajectórias da ocupação e planeamento do solo.

Quadro III
Afectação dos solos nos PDM e relação com os usos identificados na COS‑1990
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(Eq. 1)

(Eq. 2)

onde: ATraj1 corresponde à área que seguiu a 
trajectória 1 (artificialização entre a aprovação 
do PDM e 2007 de um local classificado como área 
de expansão), AExp é a área de expansão, ATraj3 a 
área que seguiu a trajectória 3 (artificialização 
num local classificado como agrícola ou natural no 
PDM), AAgri a área agrícola no PDM, ANat a área na-
tural no PDM.

Em terceiro lugar comparam‑se as áreas de 
não aproveitamento com as áreas de transgressão: 
parte destas últimas (áreas urbanizadas em locais 
não previstos para o efeito) poderiam – teoricamen-
te – ter sido afectadas àquelas (áreas urbanizáveis 
que se mantiveram no estado inicial), evidencian-
do deste modo a necessidade de uma política de 
redistribuição dos usos do solo, eventualmente 
supra‑municipal – ou pelo menos maior execução 
do plano. Para este efeito pode‑se calcular um 
simples rácio entre as áreas de transgressão e as 
áreas não aproveitadas.

Os resultados indicam que os níveis de incon-
formidade (trajectórias 2 e 3) se situam à volta de 
10% do total das trajectórias possíveis (Quadro IV): 
10,1% a Norte do Tejo, 8,4% a Sul, totalizando cer-
ca de 200 km2 no conjunto da AML. Cerca de 30 (a 
Sul) a 45% (a Norte) dessas inconformidades foram 
transgressões, sendo as restantes constituídas por 
falta de aproveitamento de áreas de expansão (não 
artificializadas). A Norte, a área usada para trans-
gressão serviria para preencher a quase totalidade 
da área de expansão que acabou por não ser artifi-
cializada – o que o rácio entre as áreas de trans-
gressão e as áreas não aproveitadas (0,84) ilustra 
nitidamente (Quadro V). A Sul do Tejo, seria um 
pouco menos de metade da mesma, com 76 km2 não 
aproveitados e 32 km2 de áreas transgredidas.

Quadro IV
Trajectória de conversão ou conservação dos espaços naturais e 
agrícolas (1990‑PDM‑2007).

Áreas 
geográ‑

ficas

Tipos de ocupação do solo

Espaço 
natu‑
ral ou 

agrícola 
(COS‑90)

AExp
(PDM)

Área 
Traj. 

1

Área 
Traj. 

2

ANat e AAgri 
(PDM)

Área 
Traj. 

3

Área 
Traj. 4

AML 
Norte 899,7 83,9 34,1 49,3 671,5 41,3 619,5

AML Sul 1259,7 99,7 32,2 67,3 1017,2 31,5 979,5

TOTAL 2159,3 183,6 66,3 116,6 1688,7 72,8 1599,1

Fontes: COS‑1990, PDM, COS‑2007, cálculos próprios. Traj. 1: conformidade 
(aproveitamento); Traj. 2: inconformidade (não aproveitamento); Traj. 3: 
inconformidade (transgressão); Traj. 4: conformidade (respeito da ocupação 
inicial). As áreas são todas expressas em km2.

Quadro V
Aproveitamento e transgressão

Áreas 
geográfi‑

cas

Proporção de 
área natural/
agrícola artifi‑

cializada

Taxa de 
aprovei‑
tamento 

Taxa de 
trans‑

gressão

Rácio áreas de 
transgressão 
/ áreas não 

aproveitadas

AML 
Norte 8,4% 40,6% 6,2% 0,838

AML Sul 5,1% 32,3% 3,1% 0,467

TOTAL 6,4% 36,1% 4,3% 0,624

Fontes: COS‑1990, PDM, COS‑2007, cálculos próprios.

No geral, a taxa de transgressão é relativamen-
te baixa, situando‑se em cerca de 3 a 6%. A reduzida 
taxa de aproveitamento sugere o carácter excessivo 
e a ausência de fundamentos (em termos quantita-
tivos) para justificar as transgressões ocorridas e vem 
confirmar, ao mesmo tempo, que a fragmentação e 
dispersão das áreas artificializadas são um resultado 
do estabelecimento de áreas desproporcionadas para 
urbanização (Gonçalves, 2009; Portas et al., 2011).

Olhando para as áreas sob regime de protecção, 
a transgressão de áreas de preservação através de 
reservas nacionais (RAN, REN), de Sítios Protegidos, 
Zonas de Protecção Especial ou Áreas Protegidas é 
relativamente limitada no conjunto da AML, situando
‑se contudo pouco abaixo da transgressão sem regi-
me de protecção (Quadro VI): 4,6% na AML Norte, 
3,1% na AML Sul. Neste último caso, encontra‑se ao 
mesmo nível que a transgressão ocorrida fora das 
áreas sob regime de protecção, o que vem demons-
trar a pouca eficiência do enquadramento legal 
comparativamente com as áreas não protegidas.

Quadro VI
Transgressão de áreas agrícolas e naturais protegidas a nível 
regional e nacional.

Área agrícola/na‑
tural (PDM) sem 
outra protecção 
de âmbito nacio‑
nal ou regional

Área agrícola/na‑
tural (PDM) com 
outra protecção 
de âmbito nacio‑
nal ou regional

Trans‑
gressão 
de áreas 
com pro‑
tecção

Taxa de 
transgres‑

são de 
áreas com 
protecção

AML Norte 186,3 485,2 22,1 4,6%

AML Sul 526,7 506,8 15,5 3,1%

TOTAL 713,0 992,0 37,7 3,8%

Fontes: COS‑1990, COS‑2007, cálculos próprios. Áreas expressas em 
km2. São consideradas apenas as áreas identificadas na COS‑1990 
como agrícolas ou naturais.

4.3. À escala local, o efeito da pressão urbana

A desagregação dos resultados por concelho 
permite tecer duas observações. A primeira (Quadro 
VII, Figura 2) é de que a inconformidade da realidade 
em relação aos planos tem especial incidência na pri-
meira coroa da região de Lisboa: Odivelas, Amadora e 
Oeiras na Margem Norte (entre 33 e 40% das trajectó-
rias possíveis), Barreiro, Seixal e Almada na Margem 
Sul (de 30 a 46%). O grau de inconformidade apresen-
ta uma clara ligação com a distância em relação à 
capital. Ainda assim, convém distinguir a natureza da 
inconformidade, que pode ser constituída por trans-
gressão ou por falta de aproveitamento: esta poderá 
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não ser tão estigmatizada, à luz dos objectivos inscri-
tos na agenda política europeia e nacional, como 
aquela. A transgressão é de facto praticamente resi-
dual, comparada com a falta de aproveitamento, em 
Almada e no Barreiro, mas representa quase metade 
da inconformidade no conjunto da AML, mais de me-
tade em seis concelhos, mais de um terço em doze 
concelhos. Lisboa, Mafra, Vila Franca de Xira e Alco-
chete são os municípios que maior peso da transgressão 
apresentam no conjunto da inconformidade entre 
plano e execução – mas neste grupo apenas Lisboa tem 
uma taxa de inconformidade elevada (27,9%).

Quadro VII
Trajectórias por concelho na AML.

Concelhos
Área
Traj. 

1

Área
Traj. 

2

Área
Traj. 

3

Área
Traj. 

4

Taxa de 
inconfor‑
midade

% da transgres‑
são na inconfor‑

midade total
Alcochete 1,6 2,2 3,6 74,3 7,0% 62,3%

Almada 7,5 9,2 0,9 15,2 30,7% 8,7%

Amadora 1,2 1,5 1,6 4,2 36,2% 51,7%

Barreiro 1,4 4,9 0,2 4,5 46,5% 3,7%

Cascais 6,0 5,4 2,6 29,4 18,5% 32,8%

Lisboa 0,8 0,3 0,8 2,0 27,9% 71,3%

Loures 4,5 10,5 6,1 94,9 14,3% 36,7%

Mafra 4,1 5,1 10,6 156,2 8,9% 67,5%

Moita 1,0 2,3 1,8 17,0 18,8% 44,2%
Montijo 

Este 0,5 2,6 2,8 244,2 2,2% 52,2%

Montijo 
Oeste 1,0 3,0 2,8 20,1 21,5% 47,6%

Odivelas 2,1 3,6 0,5 4,4 39,1% 13,0%

Oeiras 4,4 4,3 1,6 7,2 33,8% 27,5%

Palmela 6,0 16,4 10,6 365,0 6,8% 39,3%

Seixal 6,8 13,7 3,3 23,2 36,2% 19,3%

Sesimbra 5,3 4,5 3,0 141,2 4,9% 39,8%

Setúbal 8,6 17,6 3,4 90,1 17,5% 16,0%

Sintra 8,7 14,8 10,1 119,5 16,3% 40,5%

VF Xira 2,2 3,9 7,4 201,8 5,5% 65,7%

Fontes: COS‑1990, COS‑2007, cálculos próprios. Áreas expressas em km2.

A segunda observação relevante é que no 
conjunto dos concelhos da AML existe uma forte 
correlação entre a disponibilidade de espaço natu-
ral e agrícola e o grau de inconformidade (r de 
Pearson=0,887). É também elevada a correlação 
entre o espaço natural e agrícola e o nível de trans-
gressão (r=0,725) (Figura 3): quanto menor for a 
área disponível (e maior, portanto, a área artificia-
lizada já existente), maior serão a inconformidade 
geral e a taxa de transgressão. O resultado é muito 
semelhante se considerarmos a relação entre o 
nível de inconformidade global (ou apenas trans-
gressão) e a proporção desses espaços agrícola ou 
natural que os PDM classificaram para manter: 
quanto maior a área protegida pelo PDM, menor a 
ocorrência de transgressões (r=0,677). Moderada é 
a correlação (r=0,385) quando se considera o nível 
das freguesias – o que é previsível cada vez que se 
aumenta a escala e consequentemente o número de 
unidades espaciais do universo analisado. Este re-
sultado não é surpreendente se se considerar que 
a pressão urbana (e a consequente tendência de 
conversão de solos) se exerce com mais força nos 
locais onde existe já uma certa densidade, equipa-
mentos e serviços básicos – mas também poderia 
ser contra‑intuitivo na medida em que maiores 
densidades podem desempenhar um papel de dissu-
asão enquanto aumenta a procura de espaços menos 
povoados (Carrión‑Flores e Irwin, 2004), para funções 
residenciais, eventualmente de residência secundá-
ria ou turística como acontece na AML Sul ou nos 
concelhos de Mafra, Sintra e Cascais.

Os desvios mais importantes em relação à 
curva logarítmica da Figura 3 são o Barreiro e Alma-
da, com níveis de transgressão abaixo do “previsto” 
(sendo o Barreiro o único município com valor situ-
ado a mais de 2 desvios‑padrão do valor predito). 
Existe uma nítida diferença entre os concelhos

Figura 2
Taxa de inconformidade por concelho na Área Metropolitana de Lisboa. 
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da AML Norte, com níveis de transgressão acima da 
curva de ajustamento (tirando Cascais e Odivelas, 
abaixo da curva) e os concelhos da AML Sul, com 
níveis de transgressão abaixo da curva (tirando 
Seixal, Montijo Oeste e Palmela): como se viu, a 
AML Norte apresenta uma taxa de transgressão su-
perior à AML Sul, o que não deriva do peso de alguns 
poucos concelhos mas de uma situação comum a 
quase todos os concelhos da AML Norte. Os níveis 
de transgressão ficam sempre abaixo de 11 km2 
(municípios mais extensos). A clivagem Norte/Sul 
não se mantém, contudo, quando se considera a 
inconformidade geral. Este duplo resultado, já 
evocado anteriormente (Quadro V), é a expressão 
evidente de uma pressão urbana mais intensa a 
Norte do Tejo, com efeitos em termos de transgres-

são de áreas agrícolas e naturais, do que a Sul, onde 
as dinâmicas locais não atingiram o grau esperado 
pelos municípios – o que não impediu um certo nível, 
ainda assim, de transgressão.

A distribuição geográfica das taxas de trans-
gressão ao nível das freguesias aparenta seguir uma 
estrutura radial (clivagem centro‑periferia) alterada 
por alguns eixos de crescimento privilegiados, no-
meadamente as linhas de Cascais e Vila Franca de 
Xira, bem como a linha de Sintra nas zonas mais 
próximas de Lisboa (Figura 4). A Norte, Venda do 
Pinheiro (18,5%) e Ericeira (11,5%) destacam‑se em 
relação às freguesias vizinhas, sendo as dinâmicas 
rodoviária e balnear factores evidentes mas não 
exclusivos. A Sul observa‑se uma estrutura radial 
semelhante (Setúbal à parte), bem como algumas 

Figura 3
Relação entre a taxa de transgressão e as áreas agrícolas e naturais nos concelhos da AML. 

Figura 4
Taxas de transgressão nas freguesias da AML.
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das freguesias mais próximas do Tejo, com tecido 
urbano consolidado (Barreiro, Lavradio, Cacilhas).

Contudo, as taxas de transgressão correspondem, 
nalguns casos, a áreas muito reduzidas. Considerando 
as superfícies, o essencial das áreas agrícolas e natu-
rais transgredidas encontra‑se em freguesias perifé-
ricas da AML: 21 freguesias, cuja área transgredida é 
superior a 1 km2, representam 50,2% da área trans-
gredida total da AML, dominados por Pinhal Novo, 
Alcochete, Palmela, Sesimbra (Castelo), Mafra e 
Quinta do Anjo. 

Conclusão

O objectivo inicial deste artigo consistia em 
avaliar a relação entre os usos do solo previstos 
pelos PDM da década de 1990 e a evolução verifi-
cada entre a sua aprovação e 2007. De uma manei-
ra geral, o nível de conversão de solos agrícolas e 
naturais real é superior ao nível inicialmente pre-
visto, sobretudo na AML Norte. As reservas (RAN, 
REN) travaram a conversão de solos – embora se 
deva reconhecer que ainda assim 10 a 15% das 
conversões ocorreram em áreas sob regime de 
protecção. As mesmas não reduziram significativa-
mente os níveis de transgressão em comparação 
com áreas não protegidas, o que vem refutar o seu 
papel na conservação de espaços agrícolas e natu-
rais na AML. 

É também notável que a taxa de não aprovei-
tamento de áreas declaradas urbanizáveis tenha 
sido relativamente elevada, sendo a causa principal 
da inconformidade. Enquanto se transmitiam alguns 
sinais de forte pressão urbana, com transgressões 
a ocorrerem indiscriminadamente em áreas sob 
regime de protecção ou fora delas, e com conversões 
a ultrapassarem globalmente o expectado, áreas 
urbanizáveis em proporção desmesurada ficaram por 
preencher – um resultado bem conhecido e na ori-
gem, juntamente com outros factores, da fragmen-
tação territorial visível no conjunto da AML (Domin‑
gues, 2006).

O paralelo entre transgressão de áreas não 
previstas e não‑aproveitamento de áreas de expan-
são sobredimensionadas apoia‑se, no fundo, na 
tendência recente para o aumento do espaço cons-
truído em áreas até então pouco concorridas devi-
do aos regulamentos urbanísticos, e corresponde 
em simultâneo ao aumento das necessidades de 
espaço per capita, às possibilidades oferecidas por 
uma mobilidade individual que se apoia numa rede 
de infra‑estruturas em constante desenvolvimento, 
e possivelmente ao acesso a lucros maiores deriva-
dos da construção em locais não urbanizáveis e, por 
isso mesmo, mais baratos.

O relativo descontrolo face a uma pressão 
urbana, principal força motriz das conversões dos 
usos, cuja proporção é maior na AML Norte do que 
na AML Sul, maior no centro do que na periferia, vem 
confirmar a eficâcia limitada dos instrumentos de 
planeamento e, principalmente, a ambiguidade dos 
instrumentos de âmbito supra‑municipal. É certo que 

a natureza e as causas da transgressão, bem como 
da falta de aproveitamento, podem sujeitar‑se a 
interpretações diversas, primeiro porque subsistem 
dúvidas quanto aos factores explicativos da menor 
ou maior tendência para a conversão (ilegítima ou 
não) de solos, que só uma análise estatística apro-
fundada poderá resolver, segundo porque cada trans-
gressão tem o seu próprio significado histórico, po-
lítico, territorial, social e ambiental – que pode 
variar de acordo com o momento da sua análise e 
com o actor. Ainda assim, os instrumentos ao dispor 
falharam no objectivo de reduzir a transgressão de 
áreas protegidas. 

Num contexto de forte tendência para a adop-
ção de medidas de suspensão parcial dos PDM (Galvão, 
2008) mas também, mais recentemente, de maior 
flexibilização e postura estratégica das políticas 
públicas territoriais, é legítimo questionar a possi-
bilidade de uma maior rigidez no que toca à artifi-
cialização de solos: fiscalização supra‑municipal, 
envolvimento de outros níveis de competências em 
detrimento de um localismo que nesta matéria mos-
tra os seus limites, avaliação a posteriori dos planos 
e da sua execução.
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